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RESUMO 

O planejamento e o crescimento do espaço urbano devem ser compreendidos como algo amplo, 

em que, obrigatoriamente, necessitam englobar questões sociais, econômicas, ambientais, 

culturais e políticas. Quando as cidades são bem planejadas e construídas, o processo de 

urbanização torna-se mais sustentável e inclusivo. Assim, a metodologia empregada, 

considerando os procedimentos, estrutura-se por meio de uma pesquisa bibliográfica e 

documental, ao passo que, o objetivo do texto intenta refletir a cidade do bem-viver no século 

XXI, levando em conta a importância do desenvolvimento ecológico e sustentável, dado seu 

impacto na transformação do ambiente natural e construído ao compreender as diversas 

condições que afetam a dinâmica e a transformação urbana. Percebe-se que planos e projetos 

que promovam o desenvolvimento resiliente e eco-sustentável, tanto a âmbito municipal, 

estadual e/ou nacional, devem ser premissas essenciais no planejamento de cidades mais 

compactas, conectadas, integradas e inclusivas. Nota-se fundamental adotar uma visão 

sistêmica integrada a curto, médio e longo prazo, primando por um planejamento baseado no 

suporte da natureza e atendendo a pluralidade presente nos diversos contextos urbanos. 
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RESUMEN 

La planificación y crecimiento del espacio urbano debe entenderse como algo amplio, que 

necesariamente debe abarcar aspectos sociales, económicos, ambientales, culturales y políticos. 

Cuando las ciudades están bien planificadas y construidas, el proceso de urbanización se vuelve 

más sostenible e inclusivo. Así, la metodología utilizada, considerando los procedimientos, se 

estructura a través de una investigación bibliográfica y documental, mientras que el objetivo 



 

del texto pretende reflejar la ciudad del bienestar en el siglo XXI, teniendo en cuenta la 

importancia del desarrollo ecológico y sostenible. , dado su impacto en la transformación del 

entorno natural y construido al comprender las diferentes condiciones que inciden en las 

dinámicas y transformaciones urbanas. Se advierte que los planes y proyectos que promuevan 

un desarrollo resiliente y ecosostenible, a nivel municipal, estatal y/o nacional, deben ser 

premisas esenciales en la planificación de ciudades más compactas, conectadas, integradas e 

inclusivas. Es fundamental adoptar una visión sistémica integrada a corto, mediano y largo 

plazo, apostando por una planificación basada en el apoyo de la naturaleza y teniendo en cuenta 

la pluralidad presente en los diversos contextos urbanos. 

 

Palabras clave: Ciudad. Urbanismo. Preservación del medio ambiente. Calidad de vida. 

 

ABSTRACT 

The planning and growth of urban space must be understood as something broad, which must 

necessarily encompass social, economic, environmental, cultural and political issues. When 

cities are well planned and built, the urbanization process becomes more sustainable and 

inclusive. Thus, the methodology used, considering the procedures, is structured through a 

bibliographical and documentary research, while the objective of the text intends to reflect the 

city of well-being in the 21st century, taking into account the importance of ecological 

development. and sustainable, given its impact on the transformation of the natural and built 

environment by understanding the different conditions that affect urban dynamics and 

transformation. It is noticed that plans and projects that promote resilient and eco-sustainable 

development, at the municipal, state and/or national level, must be essential premises in the 

planning of more compact, connected, integrated and inclusive cities. It is essential to adopt an 

integrated systemic vision in the short, medium and long term, striving for planning based on 

the support of nature and taking into account the plurality present in the various urban contexts. 
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INTRODUÇÃO 

 

São enormes os desafios ao pensar uma cidade do bem-viver, pois tem-se uma grande 

diversidade do meio urbano ao considerar pessoas de diferentes, raças, culturas, gêneros, 

aptidões, etc. Para que seja possível viver em um ambiente sustentável, seguro e inclusivo é 

preciso que as cidades sejam planejadas para tais condições, propiciando a melhoria da 

qualidade de vida dos seus usuários e proporcionando o equilíbrio entre o ambiente construído 

e a natureza. O presente e o futuro dependem do empenho e da valorização dada à 

sustentabilidade ambiental, haja vista, que preservar o meio ambiente e proteger os recursos 

renováveis é um ato pela vida, não só para a humanidade, mas também, para todos os seres que 

habitam a Terra. 

As pessoas têm o compromisso para com as gerações futuras em deixar um ecossistema que 

continue fornecendo os recursos necessários para a sobrevivência. Ou seja, em uma cidade 

sustentável deve haver padrões e dinâmicas de desenvolvimento adequados ao considerar o uso, 



 

o respeito e o cuidado com os recursos ambientais. Para Souza (2021) a sustentabilidade 

ambiental relaciona-se com o princípio de encontrar um equilíbrio entre a disponibilidade dos 

recursos naturais e o uso deles pela sociedade. Ou seja, tornar-se prudente equilibrar a proteção 

do meio ambiente com o que ele pode oferecer em consonância com a qualidade de vida da 

população. 

Variadas alternativas ambientais são pensadas nessa seara com o intuito de diminuir e prevenir 

a degradação do Planeta, de forma especial, nos espaços urbanizados trazendo uma articulação 

entre a cidade do bem bem-estar e as inter-relações da sustentabilidade e inclusão social e 

ambiental. Para Minayo (2002) a sustentabilidade ambiental nos espaços urbanizados decorre 

da necessidade de discutir como as sociedades pesquisam e utilizam os recursos naturais, a fim 

de considerar alternativas para protegê-los. Logo, a preservação ambiental está estreitamente 

ligada ao conceito de desenvolvimento sustentável e as graves degradações ambientais devido 

as ações antrópicas. 

O objetivo do texto1 é refletir sobre a cidade do bem-viver do século XXI, considerando a 

importância do desenvolvimento global e a preservação ambiental, dado seu impacto na 

transformação do ambiente natural e construído ao compreender as diversas condições e ações 

antrópicas que afetam a dinâmica e a transformação das cidades. A metodologia empregada, 

através dos procedimentos, estrutura-se por meio de uma pesquisa bibliográfica e documental, 

sendo que a pesquisa bibliográfica calca-se em teorias já publicadas propiciando que o 

pesquisador aproprie-se do conhecimento podendo sistematizar, analisar e (re) interpretar o 

material pesquisado, enquanto, a pesquisa documental apoia-se em fontes primárias (dados e 

informações) que precisam de um olhar científico e analítico.  

 

INCLUSÃO E OS SISTEMAS NATURAIS E ANTRÓPICOS 

O desenvolvimento das cidades e a conexão dos espaços públicos com as pessoas necessitam 

ser inclusos e construídos a partir de certas especificidades antrópicas. Os espaços urbanos 

devem ser conectados ao ambiente social, de modo a aproximar um equilíbrio entre espaço 

urbanizado e a natureza, preocupando-se com o meio ambiente e fomentando condições 

prazerosas e eficientes de mobilidade e inclusão, de tal maneira, que propicie a todos uma 

melhor qualidade de vida, tornando a cidade mais integrada, construindo políticas de uso do 

solo que viabilizam o equilíbrio dos sistemas naturais e antrópicos. 

A solução para fomentar o desenvolvimento sustentável e a inclusão socioambiental é oferecer 

condições de conforto, acessibilidade e segurança para a população. Componentes como 

infraestrutura, mobilidade, mobiliário urbano, requalificação de áreas degradadas (praças e 

áreas esportivas e de lazer), dentre outros, são alguns dos componentes para uma urbanização 

                                                
1 O texto faz parte das reflexões oriundas do Projeto de Pesquisa “Patrimônio territorial urbano: a preservação da 

arquitetura patrimonial e suas inter-relações com a memória, identidade, pertencimento, cidadania e o 

planejamento das cidades”, que conta com apoio da Agência de Fomento FAPERGS, edital nº 10/2021 – 

ARD/ARC, sob Termo de Outorga nº 22/2551-0000588-8. Pesquisa desenvolvida junto aos Grupos de Pesquisa 

Gtec - Espaço Construído, Sustentabilidade e Tecnologias e GPDeC - Estudos em Gestão e Políticas Públicas, 

Desenvolvimento, Comunicação e Cidadania. 



 

adequada propiciando inclusão e melhoria da qualidade de vida das pessoas. Os espaços 

urbanos presentes nas cidades raramente são percebidos, em sua totalidade, pelos seus usuários. 

Para Lynch (1997) muitos habitantes não possuem consciência do valor potencial de entornos 

harmoniosos, daquilo que um determinado espaço pode significar em termos de prazer 

cotidiano. Logo, é preciso levar em consideração não apenas a cidade em si, mas a cidade do 

modo como é percebida por cada uma das pessoas que experimentam o espaço, o lugar. 

O sistema social é formado pelos espaços urbanos onde as atividades humanas constituem-se, 

ao perceber que tais espaços compõem um conjunto de lugares que estabelecem e desenvolvem 

atividades vinculadas às questões humanas e cidadãs. Para Herzog (2013) as cidades do terceiro 

milênio devem ser compactas, com concentração de usos diversos que permitam ao pedestre ter 

acesso fácil, rápido e seguro por meio da articulação de espaços sociais vivos, em contato com 

a natureza e seus processos e fluxos. Esse é um ponto importante, uma vez que, não basta um 

sistema de espaços livres, pois é urgente que sejam multifuncionais cumprindo funções sociais 

e, ao mesmo tempo, ecológicas.  

No mundo capitalista tendencialmente potencializa-se, com o passar dos anos, as desigualdades, 

e, junto com estas, o meio ambiente vem sendo degradando paulatinamente pela falta de uma 

visão preservacionista e de um desenvolvimento mais sustentável. Nota-se evidente, na 

contemporaneidade, uma crescente desigualdade social e econômica com fortes implicações 

para o campo ambiental. Na visão de Barquero e Cremonese (2006), essa situação decorre da 

escolha de um modelo neoliberal de desenvolvimento produtivo que acelera o modelo atual 

gerando questionamentos em relação à racionalidade econômica e tecnológica dominante.  

Torna-se perceptível a cristalização de uma sociedade mercadologizada, servil aos ditames de 

um modelo desenvolvimentista, baseada numa visão de mundo antropocêntrica. Nessa 

conjuntura, as questões que envolvem a sustentabilidade têm sido foco de muitos pesquisadores, 

uma vez que representam uma preocupação legítima das sociedades contemporâneas. Neste 

sentido, Melo (2006) comenta que um processo de desenvolvimento baseado no capitalismo 

degenerado tornou-se insustentável do ponto de vista social, econômico, ambiental e etc. Assim, 

os processos desenvolvimentistas trouxeram consigo a necessidade de modificar o nosso modo 

de vida, tornando-a mais sustentável. Nessa perspectiva: 

[...] o termo implica na manutenção quantitativa e qualitativa do estoque de recursos 

ambientais, utilizando tais recursos sem danificar suas fontes ou limitar a capacidade 

de suprimento futuro, para que tanto as necessidades atuais quanto aquelas do futuro 

possam ser igualmente satisfeitas. (AFONSO, 2006, p. 11).  

Um dos indicadores de uma cidade do bem-viver é a preservação dos sistemas naturais 

utilizados e preservados por ela, haja vista, que os sistemas naturais são fatores de influencia 

nos padrões e processos que ocorrem nas paisagens urbanas. As estruturas e formas ambientais 

cumprem e acarretam diversas funções como base para a ocupação urbana. Herzog (2013) alerta 

que uma cidade sustentável para o terceiro milênio deve ser compacta, centralizando diversos 

usos, possibilitando a entrada de pedestres com facilidade, rapidez e segurança por meio da 

articulação de espaços sociais vivos, em contato com a natureza e seus processos e fluxos. Logo: 

Sustentabilidade como substantivo exige uma mudança na relação com a natureza, a 

vida e a Terra. A primeira mudança começa com outra visão da realidade. [...]. Nós 



 

não estamos fora e acima dela como um dominador, mas dentro e quem se importa 

em alavancar seus ativos, respeitando seus limites. [...]. Sustentabilidade como 

substantivo se alcançará o dia que mudarmos nossa maneira de habitar a Terra [...]. 

(BOFF, 2011, on-line). 

A abordagem sistêmica estabelecida na relação sociedade e natureza vem expandindo e, ao 

longo do tempo, será fundamental para compreender os fenômenos ambientais decorrentes 

dessa complexa relação. Herzog (2013) observa que a arborização, a biodiversidade local e a 

produção de alimentos orgânicos locais são consideradas as bases para uma cidade sustentável 

e resiliente. A autora supracitada comenta que neste sentido as árvores são vitais nos sistemas 

biológicos urbanos, pois o somatório das árvores de uma cidade constitui a floresta urbana, e 

sua presença saudável em ruas, praças e parques proporciona serviços ecossistêmicos 

insubstituíveis, portanto, a arborização urbana deve ser prioritária para cidades sustentáveis. 

Nota-se claramente que variadas condições econômicas, sociais e políticas validam e atestam 

diferentes sistemas ambientais em variados contextos ao constituírem especificidades ocupados 

de maneira diferenciada, dependentes do caráter de apropriação dos benefícios. Amorim e 

Oliveira (2007) comentam que essas relações estão intimamente relacionadas à necessidade da 

sociedade de produção de bens materiais de consumo e desenvolvimento, o que na maioria das 

vezes leva a uma constante crise entre sociedade e natureza, esta última, muitas vezes, responde 

de forma catastrófica, quando atinge seu limiar de equilíbrio dinâmico. 

Cidades com sistema circulatório de baixo impacto são mais saudáveis ao oferecerem melhor 

qualidade de vida às pessoas – mais saúde e menor custo em seguridade social, portanto, maior 

produtividade e qualidade. Cidades do bem-viver propiciam espaços inteligentes tornando seus 

moradores mais felizes e menos estressados, ao passo que, a sustentabilidade ambiental dessas 

cidades deve estabelecer um equilíbrio entre o que a natureza tem a oferecer. Os limites do 

consumo dos recursos naturais devem instigar a proteção dos ecossistemas atendendo as 

necessidades sociais, econômicas e ambientais da população ao estimular e sustentar um 

desenvolvimento ambiental equilibrado no meio urbanizado. 

 

INFRAESTRUTURA VERDE E SUSTENTABILIDADE  

O processo de urbanização vivenciado nas últimas décadas traz o protagonismo às cidades, 

porém, desafios também emergem, como ameaças ambientais (poluição, enchentes, ondas de 

calor, epidemias, etc.), escassez de recursos (água, energia, minerais, etc.) e desigualdade social 

e econômica. Nesse caminho, a sustentabilidade ambiental deve estar estruturada de forma 

planejada, inovadora e inclusiva ao considerar uma gestão pública participativa, prestando 

serviços de forma eficaz, reduzindo as desigualdades, construindo resiliência e dignificando a 

qualidade de vida de todas as pessoas. A sustentabilidade ambiental deve relacionar-se em 

fomentar oportunidades igualitária para todos, propiciando e instigando que a inclusão social 

faça parte na grande maioria dos territórios. 

Dentre os diversos conceitos existentes ao considerar uma cidade adequada para viver, a mesma 

deve estar imbuída de um desenvolvimento urbano alinhado a aspectos econômicos, sociais, 

cultural e, especialmente, ambientais. A sustentabilidade ambiental tem muito a ver com o 



 

processo da vida estar ali e para conseguir isso é preciso mudança, não só no sentido 

comportamental, mas também, no sentido de processo para contribuir com o desenvolvimento 

de todo o Planeta. Nessa perspectiva, é fundamental que os sistemas (econômico, social e 

ambiental) coexistam para que possa contribuir para uma sociedade melhor, mais justa, 

igualitária e equilibrada – progresso e sustentabilidade não são mais atos concorrentes, devem 

estar alinhados e andar juntos: essa é a grande diferença para o século XXI. Logo:  

[...] o estabelecimento de um processo de desenvolvimento que conduza a um padrão 

estável de crescimento, com uma distribuição equitativa da renda e dos ativos, 

assegurando uma melhoria substancial dos direitos das grandes massas da população 

e uma redução das atuais diferenças entre os níveis de vida daqueles que têm e 

daqueles que não têm. (SACHS,1996, p. 474). 

As cidades do bem-viver precisam incluir, também, precisam efetivar ações sustentáveis 

voltadas à recuperação e manutenção dos recursos naturais, promovendo o uso de mecanismos 

de energia renovável, tratando e limpando os rios que abastecem a cidade, lidando com o 

crescimento exponencial dos resíduos sólidos, utilizando soluções de construção de inovação, 

etc. Para Herzog (2013) uma cidade ambientalmente sustentável é aquela que adota práticas 

destinadas a desenvolver, proteger o meio ambiente e proporcionar qualidade de vida para sua 

população, promovendo a integração do verde ao meio urbano ao mesmo tempo em que presta 

serviços de qualidade e planejados à população, como reaproveitamento de água da chuva, uso 

de combustíveis fósseis, oferta de transporte alternativo, reciclagem e extração seletiva de 

madeira, reflorestamento. 

A cidade é um habitat notavelmente humano, dinâmico e vivo sempre em constante mudança, 

ao passo que, o rápido e acelerado crescimento das cidades provoca uma série de intervenções 

da natureza. Nesse viés, a infraestrutura verde apresenta-se como uma alternativa para 

estabelecer uma conexão da cidade com os elementos naturais, utilizando ferramentas, 

propostas, intervenções e soluções ambientais fomentando o bem-estar à civilização humana. 

O conceito de infraestrutura verde ainda é recente e prende-se à uma proposta para solucionar 

problemas de forma sustentável instigando a redução de catástrofes naturais por meio de estudos 

meteorológicos e climáticos nas cidades. A infraestrutura verde envolve vários processos e 

atitudes que, quando incorporada ao planejamento urbano, por meio de leis e normativas de 

valorização do espaço natural e construído, propicia bem-estar e qualidade de vida a todos. 

A infraestrutura verde está entendida como uma rede interconectada de áreas verdes 

naturais e outros espaços abertos que conservam valores e funções ecológicas, 

sustentam ar e água limpos e ampla variedade de benefícios para as pessoas e para a 

vida silvestre, podendo orientar as ações de planejamento e desenvolvimento 

territoriais garantindo a existência dos processos vivos no futuro. (SOLERA et. al., 

2020, p. 01). 

O conceito de infraestrutura verde vincula-se a uma estrutura com extensões preservacionistas 

nos espaços urbanos estimulando a biodiversidade e mantendo os sistemas ecológicos naturais, 

garantindo a qualidade do ar e dos recursos hídricos, ao estabelecer uma contribuição direta 

para a saúde das pessoas. Solera et. al. (2020), trazem que foi em 1994, na Flórida, que o termo 

infraestrutura verde foi cunhado pela primeira vez por meio do relatório da Comissão de 

Greenways, encaminhado ao governo sobre estratégias de conservação do meio ambiente. Para 

Souza (2022), a infraestrutura verde é um instrumento que permite obter benefícios ecológicos, 



 

econômicos e sociais através de soluções baseadas na natureza, podendo assegurar múltiplas 

funções e benefícios em um mesmo espaço.  

 

As cidades do bem viver possuem uma estreita relação com as premissas de sustentabilidade, 

ao passo que, desenvolvem uma atuação contínua no desenvolvimento, crescimento e avanço 

sustentável, alinhando os princípios ambientais, econômicos, sociais e culturais com a 

governança e políticas públicas sustentáveis. É possível e preciso sensibilizar a população 

acerca dos problemas do meio ambiente urbano, facilitando o processo de tomada de 

consciência sobre a gravidade dos impactos e a necessidade urgente de ações de gestão 

sustentável nos espaços urbanizados. A inclusão e a participação das pessoas em projetos de 

gestão e educação ambiental permitem a valorização da dignidade humana e o exercício da 

cidadania. Nesse entendimento: 

Cidades sustentáveis são aquelas que possuem ações voltadas para a melhoria da 

qualidade de vida da sua população, pautadas na economia sustentável, vitalidade 

cultura e principalmente na responsabilidade ambiental. O número absoluto de 

pessoas que moram nas cidades sustentáveis agora e o que devem se mudar para elas 

nos próximos anos é surpreendente. Prevê-se que cerca de dois terços da população 

mundial viva em uma área urbana até 2050. Isso significa que também há implicações 

financeiras importantes e ambientais, como o clima extremo, tempestades 

inesperadas, inundações e outros transtornos. Muitas cidades já estão lutando com a 

degradação ambiental, o congestionamento do tráfego, a infraestrutura urbana 

inadequada e a falta de serviços básicos, como abastecimento de água, saneamento e 

gestão de resíduos. As pegadas ambientais das cidades são bastante alarmantes e 

podem ameaçar os recursos naturais necessários para sustentar as taxas de 

desenvolvimento econômico e redução da pobreza. GUERRA (2022, on-line).  

A cidade ecológica é aquela caracterizada por procedimentos voltados a responsabilidade 

ambiental, haja vista, que a população mundial irá crescer nas zonas urbanas de forma 

exponencial nos próximos anos, percebendo-se assim, a necessidade urgente de combater a 

degradação do meio ambiente. Nessa ótica, a educação ambiental torna-se fundamental na 

busca de possibilidades e caminhos para a redução de impactos socioambientais e para o 

controle social do uso dos recursos naturais. A educação pela preservação do meio ambiente é 

um processo de construção dinâmico, empreendedor, permanente e interativo permitindo que 

as pessoas implicadas sejam atores transformadores em seus espaços de habitação. Logo: 

A educação ambiental permite uma consciência crítica da sociedade acerca da das 

questões ambientais e é uma ferramenta que visa novas atitudes ambientais, práticas 

de preceitos ambientais e minimização dos danos causados à natureza. Com isso, a 

sociedade adota soluções para a mitigação de problemas que ela mesma causa, 

contribuindo para a diminuição de desastres e minimização da degradação ambiental. 

MELLO (2017, on-line). 

Cabe aos governos propiciar, através de políticas públicas ambientais, estratégias para que cada 

cidadão compreenda os fenômenos naturais, as ações antrópicas e suas consequências para com 

o ambiente. É fundamental a construção de uma consciência ambiental que promova uma 

postura de construção de uma sociedade socialmente justa, equilibrada e sustentável. O debate 

acerca da inclusão ambiental nas cidades está cada vez mais relevante, fator que faz com que 



 

as pessoas sejam instigadas a abandonarem comportamentos excludentes, discriminatórios e 

degradantes.  

A infraestrutura verde aliada a cidade do bem-viver devem promover o questionamento e 

atitudes modificadoras, visando melhorar a qualidade de vida do Planeta para todos, 

considerando a relação do homem com a natureza. Assim, a inclusão ambiental é importante 

para combater a segregação viabilizando a democratização de diversos espaços e serviços para 

aqueles que não possuem acesso a eles. O futuro da qualidade ambiental depende de um 

desenvolvimento sustentável acreditando que a proteção do ambiente natural e construído deve 

ser responsabilidade de todos e realizado de forma consciente e permanente.  

 

 

CONCLUSÃO 

 

A biodiversidade fornece serviços ecossistêmicos insubstituíveis e para manter a qualidade de 

vida urbana, ela deve conviver harmoniosamente com as ações antrópicas. A natureza estrutura-

se como elemento central na continuidade da espécie humana propiciando qualidade de vida e 

de saúde para a sobrevivência de todos. Mostra-se primordial considerar possíveis cenários que 

afetam todos, sob as incertezas atuais, provocadas principalmente pelas mudanças climáticas e 

pelo esgotamento dos recursos naturais, incluindo biodiversidade, ar, água, etc. Há a 

necessidade de valorizar a água e a biodiversidade, restaurando rios, lagoas e lagos limpos, não 

apenas para o bem-estar, mas também para que a biodiversidade nativa possa florescer e 

espalhar-se.  

Uma consciência ambientalmente mais crítica deve ser capaz de dispor de serviços básicos que 

garantam condições de uma vida mais segura e saudável para todos, além de aumentar os níveis 

de inclusão social e ambiental para as pessoas que não possuem acesso a serviços básicos – 

premissa fundamental porque os sistemas urbanos devem ser multifuncionais cumprindo 

funções sociais e ecológicas. É importante compreender as alterações urbanas e as suas 

consequências, ao longo do tempo, haja vista, que as cidades devem valorizar a biodiversidade, 

ao passo que, a infraestrutura verde deve oferecer oportunidades para preservar o ambiente 

natural e construído.  

A infraestrutura verde oferece enormes oportunidades para mudar o ambiente ao repensar a 

intervenção humana. Diante dessa situação, muitos governos têm assumido o desafio de 

reorganizar os espaços urbanos, adaptando-se às mudanças ambientais e protegendo os 

ecossistemas. O poder público e o setor privado têm papel fundamental para o que o 

desenvolvimento sustentável e inclusivo aconteça, de maneira a definir políticas urbanas que 

viabilizem o planejamento urbano capacitado, coerente e participativo. A cidade do bem-viver 

deve garantir os recursos naturais para as gerações futuras, por isso deve estimular políticas 

públicas voltadas ao equilíbrio dos elementos naturais.  

A alfabetização eco-urbanística deve permitir compreender a relação entre homem e natureza, 

ao passo que, a natureza é indispensável para sobrevivência humana. As cidades do bem-viver 

devem obrigatoriamente elevar o padrão da qualidade de vida da população coibindo o 

crescimento e o consumo desordenados, adotando efetivamente políticas públicas e ações que 



 

impactam positivamente no fomento da sustentabilidade. Nessa perspectiva, o planejamento 

urbano é fundamental para entender as vulnerabilidades atuais, evitar o risco de desastres 

naturais e proporcionar benefícios imediatos para melhorar a qualidade de vida, permitindo que 

a cidade torne-se mais sustentável e resiliente aos desafios da humanidade. A sensatez da cidade 

está em como o desenvolvimento sustentável preocupa-se com as futuras gerações evitando a 

escassez de recursos naturais, novas epidemias e/ou outros desastres proeminentes. 
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